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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma 
receita; assim também não é superpondo frases que se constrói 

um texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 

Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 
vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar sobre a 
interpretação de texto.

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, 
frases e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias cons-
truídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:

Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já 
pensamos em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado so-
bre a cama. A interpretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o 
contexto extralinguístico. Se pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto 
relacionado, dentre as quais listamos: problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das 
tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. 
São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textual 
utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a es-
trutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, espe-
cialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E INTERPRETA-
ÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO À LEITURA CRÍTICA. In: 
ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

Os sentidos no texto
Interpretar é lidar com diferentes sentidos construídos dentro 

do texto. Alguns desses sentidos são mais literais enquanto outros 
são mais figurados, e exigem um esforço maior de compreensão 
por parte do leitor. Outros são mais imediatos e outros estão mais 
escondidos e precisam se localizados.

Sentidos denotativo ou próprio 
O sentido próprio é aquele sentido usual da palavra, o sentido 

em estado de dicionário. O sentido geral que ela tem na maioria dos 
contextos em que ocorre. No exemplo “A flor é bela”, a palavra flor 
está em seu sentido denotativo, uma vez que esse é o sentido lite-
ral dessa palavra (planta). O sentido próprio, na acepção tradicional 
não é próprio ao contexto, mas ao termo. 

Sentido conotativo ou figurado
O sentido conotativo é aquele sentido figurado, o qual é muito 

presente em metáforas e a interpretação é geralmente subjetiva e 
relacionada ao contexto. É o sentido da palavra desviado do usual, 
isto é, aquele que se distancia do sentido próprio e costumeiro.  As-
sim, em “Maria é uma flor” diz-se que “flor” tem um sentido figura-
do, pois significa delicadeza e beleza. 

Sentidos explícitos e implícitos9

Os sentidos podem estar expressos linguisticamente no texto 
ou podem ser compreendidos por uma inferência (uma dedução) a 
partir da relação com os contextos extra e intralinguísticos. Frente 
a isso, afirmamos que há dois tipos de informações: as explícitas e 
as implícitas.

As informações explícitas são aquelas que estão verbalizadas 
dentro de um texto, enquanto as implícitas são aquelas informa-
ções contidas nas “entrelinhas”, as quais precisam ser interpretadas 
a partir de relações com outras informações e conhecimentos pré-
vios do leitor.

Observemos o exemplo abaixo
Maria é mãe de Joana e Luzia.

Na frase anterior, podemos encontrar duas informações: uma 
explícita e uma implícita. A explícita refere-se ao fato de Maria ter 
duas filhas, Joana e Luzia. Essa informação já acessamos instanta-
neamente, em um primeiro nível de leitura. Já a informação implí-
cita, que é o fato de Joana ser irmã de Luzia, só é compreendida a 
medida que o leitor entende previamente que duas pessoas que 
possuem a mesma mãe são irmãs.

9 http://educacao.globo.com/portugues/assunto/estudo-do-texto/implicitos-e-
-pressupostos.html

Observemos mais um exemplo:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra-

ques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem 
um longo caminho a trilhar (...).”

(Veja São Paulo,1990)

Esse texto diz explicitamente que:
- Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
- Neto não tem o mesmo nível desses craques;
- Neto tem muito tempo de carreira pela frente.

O texto deixa implícito que:
- Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
- Esses craques são referência de alto nível em sua especialida-

de esportiva;
- Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz res-

peito ao tempo disponível para evoluir.

Há dois tipos de informações implícitas: os pressupostos e os 
subentendidos

A) Pressupostos: são sentidos implícitos que decorrem logica-
mente a partir de ideias e palavras presentes no texto. Apesar do 
pressuposto não estar explícito, sua interpretação ocorre a partir 
da relação com marcas linguísticas e informações explícitas. Obser-
vemos um exemplo:

Maria está bem melhor hoje

Na leitura da frase acima, é possível compreender a seguinte 
informação pressuposta: Maria não estava bem nos dias passados. 
Consideramos essa informação um pressuposto pois ela pode ser 
deduzida a partir da presença da palavra “hoje”.

Marcadores de Pressupostos
- Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substan-

tivo
Ex.: Julinha foi minha primeira filha.
“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras 

nasceram depois de Julinha.

Ex.: Destruíram a outra igreja do povoado.
“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além 

da usada como referência.

- Certos verbos
Ex.: Renato continua doente.
O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo-

mento anterior ao presente. 

Ex.: Nossos dicionários já aportuguesaram a palavra copydesk.
O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi-

desque não existia em português.

- Certos advérbios
Ex.: A produção automobilística brasileira está totalmente nas 

mãos das multinacionais.
O advérbio “totalmente” pressupõe que não há no Brasil indús-

tria automobilística nacional.
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MATEMÁTICA

FUNÇÕES: DOMÍNIO, CONTRADOMÍNIO E IMAGEM; 
GRÁFICOS DE FUNÇÕES; DEFINIÇÃO, ANÁLISE E GRÁ-
FICO DA FUNÇÃO AFIM; FUNÇÃO QUADRÁTICA; SUAS 
RAÍZES OU SEUS ZEROS, ESTUDO DA PARÁBOLA; FUN-
ÇÃO, EQUAÇÕES E INEQUAÇÕES DAS FUNÇÕES MODU-

LARES, EXPONENCIAIS, LOGARITMICAS

— Função

Plano Cartesiano 
Criado por René Descartes, ao qual consiste em dois eixos 

perpendiculares: Um Horizontal denominado eixo das abscissas e o 
outro vertical denominado eixo das ordenadas.

Serve para localizarmos pontos determinados em um 
determinado espaço. Possui 4 divisões determinadas quadrantes 
aos quais apresentam as seguintes propriedades em relação ao par 
ordenado (x, y) ou (a, b).

Fonte: https://matematicabasica.net/wp-content/uploads/2019/02/
plano-cartesiano-quadrantes.png

Através dos pontos da abscissa e das ordenadas encontramos 
o que chamamos de par ordenado. Seus elementos nesta ordem 
sempre se referem ao conjunto (abscissa, ordenada). Usualmente 
fazemos uso das letras x e y, para determinarem respectivamente 
esse para ordenada, mas podemos fazer uso de qualquer letra.

A ideia de par ordenado que é conjunto de formado por dois 
elementos, onde o primeiro é a ou x e o segundo é b ou y. Onde 
temos as seguintes propriedades: 

– Dois pares ordenados (a, b) = (c, d) são iguais se e somente 
se, a = c e b = d ou

– Dois pares ordenados (x, y) = (w, z) são iguais se e somente 
se, x = w e y = z

Gráfico cartesiano: Todo par ordenado de números reais pode 
ser representado por um ponto no plano cartesiano.

Fonte: https://abrilguiadoestudante.files.wordpress.com

Produto Cartesiano: determinado por dois conjuntos A e 
B, chamamos de produto cartesiano A x B ao conjunto de todos 
os possíveis pares ordenados, de tal maneira que o 1º elemento 
pertença ao 1º conjunto (A) e o 2º elemento pertença ao 2º 
conjunto (B).

O produto cartesiano efetuado entre ele mesmo, ou seja, o 
conjunto A com conjunto A, podemos representar A x A = A2. 

Listagem dos elementos
Apresentamos o produto cartesiano por meio da listagem, 

quando escrevemos todos os pares ordenados que constituam o 
conjunto. Assim, no exemplo dado, teremos:

Sejam A = {2,3,4} e B = {3,5}.
A x B = {(2,3),(2,5),(3,3),(3,5),(4,3),(4,5)}
B x A = {(3,2),(3,3),(3,4),(5,2),(5,3),(5,4)}.

O produto cartesiano A x B e B x A, não tem o privilégio da 
propriedade comutativa, ou seja, A x B é DIFERENTE de B x A. Só 
teremos a igualdade A x B = B x A quando A e B forem conjuntos 
iguais.



MATEMÁTICA

44

Considerando que para cada elemento do conjunto A o número de pares ordenados obtidos é igual ao número de elementos do 
conjunto B, teremos: n (A x B) = n(A) x n(B).

Diagrama de flechas
Apresentamos o produto cartesiano por meio do diagrama de flechas, quando representamos cada um dos conjuntos no diagrama de 

Euler-Venn, e os pares ordenados por “flechas” que partem do 1º elemento do par ordenado (no 1º conjunto) e chegam ao 2º elemento 
do par ordenado (no 2º conjunto).

Plano cartesiano
O 1º conjunto num eixo horizontal, e o 2º conjunto num eixo vertical de mesma origem e, por meio de pontos, marcamos os elementos 

desses conjuntos. Em cada um dos pontos que representam os elementos passamos retas (horizontais ou verticais). Nos cruzamentos 
dessas retas, teremos pontos que estarão representando, no plano cartesiano, cada um dos pares ordenados do conjunto A cartesiano B 
(B x A).

Relação
Dado os conjuntos A = {4,5,6} e B = {5,6,7,8}, temos:
A x B = {(4,5), (4,6), (4,7), (4,8), (5,5), (5,6), (5,7), (5,8), (6,5), (6,6), (6,7), (6,8)}

O conjunto A x B, por exemplo, é conjunto R formado pelos pares (x,y) que satisfaçam a seguinte lei de formação: x + y = 10, ou seja:
R = {(x,y) ϵ A x B| x + y = 10}

Montado uma tabela temos:

x 4 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

y 5 6 7 8 5 6 7 8 5 6 7 8

x + y 9 10 11 12 10 11 12 13 11 12 13 14

Destacamos os pares que satisfazem a lei de formação:

R = {(4,6), (5,5)}, podemos com isso observar que R  A x B.  

Logo, dados dois conjuntos A e B, chama-se relação de A em B qualquer subconjunto de A x B, isto é:
R é uma relação de A em B ↔ R  A x B

Noção de Função
Utilizando os conjuntos A = {4,5,6} e B = {5,6,7,8}, considerando o seu conjunto de pares (x,y), tais que x ϵ A e y ϵ B.
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Qualquer um desses conjuntos é chamado relação de A em B, mas se cada elemento dessa relação ASSOCIAR cada elemento de A UM 
ÚNICO elemento de B, dizemos que ela é uma função de A em B.

Lembre-se que toda função é uma relação, mas nem toda relação é uma função.

Pelos diagramas de Venn, vamos analisar cada item:

Todos os elementos 
de A têm um único 

correspondente em B.
Logo é função.

Existe um 
elemento em 

A não tem 
correspondência 

em B, logo:
Não é função.

Todos os elementos de 
A se correspondem com 
um único em B; mesmo 
que sobrem elementos 
em B que não sofram 

correspondência.
Logo é função.

Todos os elementos 
de A têm um único 

correspondente em B, 
mesmo que existam 
elementos de B que 
sofram mais de uma 
correspondência dos 

elementos de A.
Logo é função.

Existe elemento 
do conjunto A que 

se corresponde 
mais de uma vez 
com o de B, logo:

Não é função

Analisemos agora através dos gráficos:

Elementos da função: Dado dois conjuntos não vazios A e B chamamos de função a relação que associa a cada elemento de x (ou a) 
de A um único elemento y (ou b) de B. Podemos ilustrar seus elementos a seguir:

– Pelo diagrama de Venn:
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– Representado no gráfico:

Ao conjunto A dá-se o nome de domínio, ou conjunto partida, 
representado pela letra D. Logo, D(f) = A.

Ao conjunto B dá-se o nome de contradomínio, ou conjunto 
chegada, representado pelas letras CD ou somente C. Logo, CD(f) = 
B ou C(f) = B.

A cada elemento y de B que está associado a um x de A, 
denominamos imagem de x. Logo, y = f(x). (Lê-se: y é igual a f de x).

- Ao conjunto dos elementos y de B, que são imagens dos 
elementos x de A dos elementos x de A, dá-se o nome de conjunto 
imagem ou apenas imagem, representado por Im ou Im(f). Têm:-se 

que Im  B.
A notação para representar função é dada por:

Domínio de uma função real de variável real: Para definirmos 
uma função precisamos conhecer dois conjuntos (não vazios) A e B 
e a lei que associa cada elemento x de A um único elemento y de B. 
Para nosso caso vamos considerar A e B sendo subconjuntos de R e 
diremos que f é uma função real de variável real.

O conjunto A, domínio da função f, será formado por todos 
os elementos do conjunto real de x, para os quais as operações 
indicadas na lei de associação sejam possíveis em R. 

— Função Inversa
A inversa de uma função f, denotada por f-1, é a função que 

desfaz a operação executada pela função f. Vejamos a figura abaixo:

Destacamos que:
– A função f “leva” o valor - 2 até o valor - 16, enquanto que 

a inversa f-1, “traz de volta” o valor - 16 até o valor - 2, desfazendo 
assim o efeito de f sobre - 2.

– Outra maneira de entender essa ideia é a função f associa o 
valor -16 ao valor -2, enquanto que a inversa, f-1, associa o valor -2 
ao valor -16.

– Dada uma tabela de valores funcionais para f(x), podemos 
obter uma tabela para a inversa f-1, invertendo as colunas x e y.

– Se aplicarmos, em qualquer ordem, f e também f-1 a um 
número qualquer, obtemos esse número de volta. 

Seja   uma função bijetora com domínio A e imagem 
B. A função inversa f-1 é a função , com domínio B e 

imagem A tal que:  
f-1(f(a)) = a   para a  A      e     f(f-1(b)) = b   para b  B

Assim, podemos definir a função inversa f-1 por: 
 , para y em B.

Fonte: https://lh3.googleusercontent.com

— Função Composta
Pode ser entendida pela determinação de uma terceira função 

C, formada pela junção das funções A e B. Matematicamente 
falando, temos que f: A → B e g: B → C, denomina a formação da 
função composta de g com f, h: A → C. Dizemos função g composta 
com a função f, representada por gof.

Fonte: https://encrypted-tbn0.gstatic.com
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

HARDWARE: DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, MEMÓRIAS E PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
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– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS/LINUX: CONCEI-
TO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, 

ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 

COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS

Windows 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

LEI FEDERAL Nº 9.503/97 (QUE INSTITUI O CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO E SEUS ANEXOS, COM AS DEVI-
DAS ALTERAÇÕES); CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO; 
COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA DO SISTEMA NACIONAL 
DE TRÂNSITO; NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CON-
DUTA; PEDESTRE E CONDUTORES DE VEÍCULOS NÃO MO-
TORIZADOS; DO CIDADÃO; EDUCAÇÃO PARA TRÂNSITO; 
SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO; ENGENHARIA DE TRÁFEGO; 
DA OPERAÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO E DO POLICIAMENTO 
OSTENSIVO DE TRÂNSITO; DOS VEÍCULOS: DISPOSIÇÕES 

GERAIS, SEGURANÇA DOS VEÍCULOS, IDENTIFICAÇÃO 
DOS VEÍCULOS, VEÍCULOS DE CIRCULAÇÃO INTERNA-
CIONAL, REGISTRO DE VEÍCULOS, LICENCIAMENTO, 

CONDUÇÃO DE ESCOLARES; HABILITAÇÃO; INFRAÇÃO; 
PENALIDADES; MEDIDAS ADMINISTRATIVAS; PROCES-

SOS ADMINISTRATIVOS: AUTUAÇÃO, JULGAMENTO DAS 
AUTUAÇÕES E PENALIDADES; CRIMES DE TRÂNSITO: 

DISPOSIÇÕES GERAIS, CRIMES EM ESPÉCIE

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, ve-
ículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para 
fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e 
dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§4º (VETADO)
§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema 

Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da 
vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, 
os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodo-
vias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e 
as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas 
vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias internas 
pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autôno-
mas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos pri-
vados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos na-
cionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencio-
nadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos 
deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e 
aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com 

vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à 
educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de 
critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de infor-
mações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar 
o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA NACIO-

NAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;
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II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade concessioná-

ria de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos 
previstos no art. 7º, com a interveniência dos Municípios e Estados, 
juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a autu-
ação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

§1º O convênio valerá para toda a área física do porto organiza-
do, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações de 
transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e 
nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (In-
cluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§2º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§3º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-

zarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou 
órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é composto 
dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de com-
petência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
 II-A - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
 IV - educação;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
XXI - (VETADO)
XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
§1º (VETADO)
§2º (VETADO)
§3º (VETADO)
 §3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 

qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da 
União.(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

 §4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar por 
servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo Comis-
sionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, na hipótese 
de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trân-
sito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. (Reda-
ção dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de 
maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vi-
gência)

Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades 
setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias 
em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Códi-

go e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, obje-

tivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o fun-

cionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas conti-

das neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o en-

quadramento das condutas expressamente referidas neste Código, 
para a fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das 
penalidades por infrações e para a arrecadação das multas aplica-
das e o repasse dos valores arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020) (Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas 
à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habili-
tação, expedição de documentos de condutores, e registro e licen-
ciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinali-
zação e os dispositivos e equipamentos de trânsito;
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XII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos 
de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as 
decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à obten-
ção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conte-
údo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, execu-
ção e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§1º As propostas de normas regulamentares de que trata o 
inciso I do caput deste artigo serão submetidas a prévia consulta 
pública, por meio da rede mundial de computadores, pelo período 
mínimo de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo Con-
tran. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§2º As contribuições recebidas na consulta pública de que trata 
o §1º deste artigo ficarão à disposição do público pelo prazo de 2 
(dois) anos, contado da data de encerramento da consulta pública. 
(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§3º Em caso de urgência e de relevante interesse público, o 
presidente do Contran poderá editar deliberação, ad referendum 
do Plenário, para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§4º A deliberação de que trata o §3º deste artigo: (Redação 
dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - na hipótese de não ser aprovada pelo Plenário do Contran no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, perderá sua eficácia, com manu-
tenção dos efeitos dela decorrentes; e (Incluído pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

II - não está sujeita ao disposto nos §§1º e 2º deste artigo, ve-
dada sua reedição. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

§5º Norma do Contran poderá dispor sobre o uso de sinaliza-
ção horizontal ou vertical que utilize técnicas de estímulos compor-
tamentais para a redução de sinistros de trânsito. (Redação dada 
pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo es-
tudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos 
específicos para decisões daquele colegiado.

§1º Cada Câmara é constituída por especialistas representan-
tes de órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas representan-
tes dos diversos segmentos da sociedade relacionados com o trân-
sito, todos indicados segundo regimento específico definido pelo 
CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coordenador 
máximo do Sistema Nacional de Trânsito.

§2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo 
anterior, serão representados por pessoa jurídica e devem atender 
aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§3º A coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por 
representantes do órgão máximo executivo de trânsito da União ou 
dos Ministérios representados no Contran, conforme definido no 
ato de criação de cada Câmara Temática. (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020) (Vigência)

§4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)

IV - (VETADO)
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN 

e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito das respectivas atribuições;
II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 

dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas 

de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de 

inaptidão permanente constatados nos exames de aptidão física, 
mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão exami-
nadora de candidatos portadores de deficiência física à habilitação 
para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, 

educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de trân-
sito, formação de condutores, registro e licenciamento de veículos, 
articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando-se ao CON-
TRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trân-
sito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de 
reavaliação dos exames, junta especial de saúde para examinar os 
candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores. (In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo 
órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em maté-
ria de trânsito.

§1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomea-
dos pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respec-
tivamente.

§2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser 
pessoas de reconhecida experiência em trânsito.

§3º O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE é 
de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de In-
frações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento dos 
recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financeiro 
do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 

executivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;
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III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários informações sobre problemas observados 
nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistema-
ticamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 

União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução 

das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de 
suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos ór-
gãos delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Política 
Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trân-
sito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate 
à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o 
controle de ações para a preservação do ordenamento e da segu-
rança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbida-
de contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública ou 
privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas rela-
cionados com a engenharia, educação, administração, policiamento 
e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de pro-
cedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habi-
litação de condutores de veículos, a expedição de documentos de 
condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 
Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Auto-
motores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacio-
nal, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre 
as ocorrências de sinistros de trânsito e as estatísticas de trânsito; 
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segu-
rança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o 
§1º do art. 320; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais ór-
gãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação, de acordo com as diretrizes do Contran, 
a elaboração e a implementação de programas de educação de 
trânsito nos estabelecimentos de ensino; (Redação dada pela Lei 
nº 14.599, de 2023)

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a edu-
cação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades 
do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CON-
TRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos disposi-
tivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e 
normas de projetos de implementação da sinalização, dos dispositi-
vos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo e 
o certificado de passagem nas alfândegas mediante delegação aos 
órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a entidade 
habilitada para esse fim pelo poder público federal; (Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e 
congressos nacionais de trânsito, bem como propor a representa-
ção do Brasil em congressos ou reuniões internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos interna-
cionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segu-
rança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento 
e especialização do pessoal encarregado da execução das ativida-
des de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, 
operação e administração de trânsito, propondo medidas que esti-
mulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de inte-
resse do trânsito, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interes-
tadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas 
e requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de 
veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento 
e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CON-
TRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão co-
ordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e finan-
ceiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Posi-
tivo de Condutores (RNPC). (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

XXXII - organizar e manter o Registro Nacional de Sinistros e 
Estatísticas de Trânsito (Renaest). (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica 
ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade 
contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração 
pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprova-
ção do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a exe-
cução total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito 
estadual que tenha motivado a investigação, até que as irregulari-
dades sejam sanadas.
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS-
IL DE 1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui 
- se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei 

nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

212

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino - americana 
de nações.

PODERES CONSTITUINTES ORIGINÁRIO, DERIVADO E 
DECORRENTE

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria (ou 

ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensável 
à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organização 
político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins garantísticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um claro 
juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, tal 
como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitucionais 
contêm regras de limitação ao poder autoritário e de prevalência 
dos direitos fundamentais, afastando-se a visão autoritária do an-
tigo regime.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Refor-
ma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes em 
uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação atribui ao 
povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que se conven-
cionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste a 
órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados de 
Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, mas 
é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o exerce.

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger os 
interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro poder, 
não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se subordina a 
nenhuma condição, por tudo isso é considerado um poder de fato 
ou poder político.

– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau ou 

constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, encon-
trando na própria Constituição as limitações para o seu exercício, 
por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades da 

Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei Orgânica), 
no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste Poder são 
as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Poder 

é o Congresso Nacional.

– Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a so-
lução do aparente conflito através de uma interpretação sistemáti-
ca, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

– Reforma Constitucional seria a modificação do texto consti-
tucional, através dos mecanismos definidos pelo poder constituinte 
originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescentando ar-
tigos ao texto original.

– Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, palpá-
veis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no significado 
e sentido interpretativo de um texto constitucional. A transforma-
ção não está no texto em si, mas na interpretação daquela regra 
enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o caráter 
dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de proces-
sos informais. Informais no sentido de não serem previstos dentre 
aquelas mudanças formalmente estabelecidas no texto constitucio-
nal.

Classificação das Normas Constitucionais

– Normas Constitucionais de Eficácia Plena
Possuem aplicabilidade imediata, direta e integral.

– Normas Constitucionais de Eficácia Contida
Possuem aplicabilidade imediata, direta, mas não integral.

– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de 
Princípios Institutivos

Possuem aplicabilidade indireta, dependem de lei posterior 
para dar corpo a institutos jurídicos e aos órgãos ou entidades do 
Estado, previstos na Constituição.

– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de 
Princípios Programáticos

Possuem aplicabilidade indireta, estabelecem programas, me-
tas, objetivos a serem desenvolvidos pelo Estado, típicas das Cons-
tituições dirigentes.

– Normas Constitucionais de Eficácia Absoluta
Não podem ser abolidas nem mesmo por emenda à Constitui-

ção Federal.

– Normas Constitucionais de Eficácia Exaurida
Possuem aplicabilidade esgotada.

– Normas Constitucionais de Eficácia Negativa
– Impedem a recepção das normas infraconstitucionais pré-

-constitucionais materialmente incompatíveis, revogando-as;
– Impedem que sejam produzidas normas ulteriores que con-

trariem os programas por ela estabelecidos. Serve, assim, como pa-
râmetro para o controle de constitucionalidade;
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– Obrigam a atuação do Estado no sentido de conferir eficácia 
aos programas estatuídos no texto constitucional.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS; 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E LIMITADA; 

NORMAS PROGRAMÁTICAS

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essen-
cial à correta interpretação da Constituição Federal1. É a compreen-
são da aplicabilidade das normas constitucionais que nos permitirá 
entender exatamente o alcance e a realizabilidade dos diversos dis-
positivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. To-
das elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, todas as 
normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre 
elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de nor-
mas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas autoexecu-
táveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplica-
das sem a necessidade de qualquer complementação. São normas 
completas, bastantes em si mesmas. Já as normas não-autoexecu-
táveis dependem de complementação legislativa antes de serem 
aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas 
(que definem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de 
estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a lei a tarefa de 
organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classifi-
cação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no Brasil 
foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três grupos:

– Normas de eficácia plena;
– Normas de eficácia contida;
– Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que o 
legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, que 
diz: “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes caracterís-
ticas:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior 
regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. Isso não 
quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre 
uma norma de eficácia plena; a lei regulamentadora até pode exis-
tir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os seus efeitos 
de imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamen-
tação;

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando 
de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua apli-
cação;

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRp-
J4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloadPDF/%-

3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas 
a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é pro-
mulgada a Constituição) e integral (não podem sofrer limitações ou 
restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos 

desde o momento da promulgação da Constituição, mas que po-
dem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe destacar que 
a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia contida, é 
discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, 
inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade profissio-
nal: desde a promulgação da Constituição, todos já podem exercer 
qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei poderá es-
tabelecer restrições ao exercício de algumas profissões. Citamos, 
por exemplo, a exigência de aprovação no exame da OAB como pré-
-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes caracte-
rísticas:

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos os 
seus efeitos, independentemente de lei regulamentadora. Em ou-
tras palavras, não precisam de lei regulamentadora que lhes com-
plete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publicada, 
o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser exer-
citado de maneira ampla (plena); só depois da regulamentação é 
que haverá restrições ao exercício do direito;

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou restri-
ções, que podem ser impostas por:

– Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma de 
eficácia contida prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a promulgação 
da CF/88, o direito de greve já pode exercido pelos trabalhadores 
do regime celetista; no entanto, a lei poderá restringi-lo, definindo 
os “serviços ou atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendi-
mento das necessidades inadiáveis da comunidade”.

– Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a 
possibilidade de que sejam impostas restrições a certos direitos e 
garantias fundamentais durante o estado de sítio.

– Conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso XXV, 
da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente perigo público”, o 
Estado poderá requisitar propriedade particular. Esse é um conceito 
ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de propriedade;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a 
produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promul-
gada a Constituição) e possivelmente não-integral (estão sujeitas a 
limitações ou restrições). 
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3) Normas constitucionais de eficácia limitada
São aquelas que dependem de regulamentação futura para 

produzirem todos os seus efeitos. Um exemplo de norma de eficá-
cia limitada é o art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito de 
greve dos servidores públicos (“o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a 
Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o di-
reito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, faz-se 
necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. Assim, en-
quanto não editada essa norma, o direito não pode ser usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as se-
guintes características:

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de complemen-
tação legislativa para que possam produzir os seus efeitos;

b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a promulgação 
do texto constitucional não é suficiente para que possam produzir 
todos os seus efeitos) e reduzida (possuem um grau de eficácia res-
trito quando da promulgação da Constituição).

Muito cuidado para não confundir!
As normas de eficácia contida estão aptas a produzir todos os 

seus efeitos desde o momento em que a Constituição é promulga-
da. A lei posterior, caso editada, irá restringir a sua aplicação.

As normas de eficácia limitada não estão aptas a produzirem 
todos os seus efeitos com a promulgação da Constituição; elas de-
pendem, para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar o seu al-
cance.

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada 
em dois grupos:

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou organiza-
tivos: são aquelas que dependem de lei para estruturar e organizar 
as atribuições de instituições, pessoas e órgãos previstos na Consti-
tuição. É o caso, por exemplo, do art. 88, da CF/88, segundo o qual 
“a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública.”

As normas definidoras de princípios institutivos ou organizati-
vos podem ser impositivas (quando impõem ao legislador uma obri-
gação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas (quando 
estabelecem mera faculdade ao legislador).

O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como 
exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, CF/88, que 
dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribu-
nal de Justiça, a Justiça Militar estadual”;

b) normas declaratórias de princípios programáticos: são 
aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvidos pelo 
legislador infraconstitucional. Um exemplo é o art. 196 da Carta 
Magna (“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”).

Cabe destacar que a presença de normas programáticas na 
Constituição Federal é que nos permite classificá-la como uma 
Constituição-dirigente.

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, 
embora tenham aplicabilidade reduzida e não produzam todos 
os seus efeitos desde a promulgação da Constituição, possuem 
eficácia jurídica.

Guarde bem isso: a eficácia dessas normas é limitada, porém 
existente! Diz-se que as normas de eficácia limitada possuem efi-
cácia mínima.

Diante dessa afirmação, cabe-nos fazer a seguinte pergunta: 
quais são os efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficácia 
limitada?

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, des-
de a promulgação da Constituição, dois tipos de efeitos:

– efeito negativo;
– efeito vinculativo.

O efeito negativo consiste na revogação de disposições ante-
riores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores que 
se oponham a seus comandos. Sobre esse último ponto, vale desta-
car que as normas de eficácia limitada servem de parâmetro para o 
controle de constitucionalidade das leis.

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação de 
que o legislador ordinário edite leis regulamentadoras, sob pena de 
haver omissão inconstitucional, que pode ser combatida por meio 
de mandado de injunção ou Ação Direta de Inconstitucionalidade 
por Omissão.

Ressalte-se que o efeito vinculativo também se manifesta na 
obrigação de que o Poder Público concretize as normas programá-
ticas previstas no texto constitucional. A Constituição não pode ser 
uma mera “folha de papel”; as normas constitucionais devem re-
fletir a realidade político-social do Estado e as políticas públicas de-
vem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder Constituinte Originário.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS 

SOCIAIS, DIREITOS DE NACIONALIDADE, DIREITOS 
POLÍTICOS, PARTIDOS POLÍTICOS; REMÉDIOS CON-

STITUCIONAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

PRINCÍPIOS BÁSICOS; DISPOSIÇÕES CONSTITUCION-
AIS APLICÁVEIS AO DIREITO PENAL; IRRETROATIVI-

DADE DA LEI PENAL

— Conceito
Direito Penal é um ramo do direito público, cuja função é sele-

cionar os bens jurídicos mais relevantes para a sociedade e buscar 
protegê-los por meio da criação de normas de conduta que, uma 
vez violadas, geram a aplicação de uma sanção penal.

É a ferramenta mais invasiva que o Estado dispõe para limitar 
liberdades individuais, razão pela qual ela deve ser a última opção 
possível. Nem todo ato ilícito é um ilícito penal.

— Funções do Direito Penal
– Proteção da sociedade: O objetivo principal do direito penal 

é proteger a sociedade de crimes e garantir a segurança pública.
– Prevenção geral: o direito penal busca prevenir a ocorrência 

de crimes, por meio da ameaça de sanções penais que inibem a 
conduta delitiva.

– Prevenção especial: o direito penal busca prevenir a reinci-
dência, a ressocialização e a reabilitação dos criminosos.

– Repressão: a punição dos criminosos, com base nas leis do 
direito penal, é uma forma de reparar as injustiças cometidas e 
manter a ordem social.

– Justiça: o direito penal busca garantir justiça para as vítimas 
de crimes e para a sociedade em geral.

– Limitação do poder estatal: o direito penal limita o poder 
do Estado em interferir na vida das pessoas, estabelecendo limites 
claros para as sanções penais.

– Função motivadora: o direito penal visa a redução da violên-
cia estatal.

– Promocional: o direito penal visa ser um instrumento de 
transformação social.

— Fontes (Origens) do Direito Penal
– Fontes Materiais: o Estado é a fonte material do direito pe-

nal, pois é o Estado que produz as normas penais → competência 
privativa da União (Art. 22, I, CF/88).

– Fontes Formais: modo como o direito penal se exterioriza/
apresenta no mundo jurídico.

– Fontes formais imediatas: lei em sentido estrito → principal 
forma pela qual o direito penal se exterioriza.

OBS.: medida Provisória pode ser uma fonte formal imediata? 
Sim, mas apenas para normas não-incriminadoras.

– Fontes formais mediatas: não geram direito penal, porém 
contribuem para a aplicação do direito penal.

– Costumes.
– Princípios gerais do direito.
– Atos administrativos.

– Doutrina. 
– A Constituição Federal é uma fonte do direito penal? Sim, a 

CF é uma fonte formal imediata, pois ela traz disposições penais 
(ex.: mandados de criminalização).

– Os tratados também são fontes formais imediatas.
– E as Jurisprudências? A doutrina majoritária entende que a 

Jurisprudência seria uma fonte formal mediata, pois não criam di-
reito penal, porém auxiliam em sua aplicação.

OBS.: Uma corrente doutrinária entende que Jurisprudências 
podem ser fonte formal imediata, por meio de Súmulas Vinculan-
tes.

Divisões do Direito Penal
– Direito penal objetivo: refere-se às normas jurídicas que de-

finem os delitos e estabelecem as penas a serem aplicadas pelos 
órgãos judiciais.

– Direito penal subjetivo: trata dos direitos e garantias do acu-
sado durante o processo penal, incluindo a presunção de inocência, 
o direito à defesa e ao contraditório.

– Direito penal geral: abrange as normas aplicáveis a todos os 
delitos.

– Direito penal especial: inclui as normas aplicáveis a tipos es-
pecíficos de delitos, tais como crimes contra o patrimônio, a vida, a 
integridade física, a honra, entre outros.

– Direito penal internacional: trata das normas em vigor nos 
tribunais internacionais e dos princípios de cooperação entre os Es-
tados na aplicação do direito penal.

– Direito processual penal: inclui as normas que regulam o pro-
cedimento judicial para investigar e julgar os delitos.

– Direito de execução penal: abrange as normas que regulam o 
cumprimento das penas impostas pelos órgãos judiciais, incluindo 
as medidas de segurança e as penas alternativas.

— Legalidade (Art. 5°, XXXIX + Art. 1°, CP + Documentos 
Internacionais)

Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal → real limitação ao poder estatal de 
interferir na esfera das liberdades individuais.

O princípio da legalidade se divide em dois subprincípios: 
reserva legal e anterioridade.

– Reserva legal: não há crime ou pena sem lei em sentido 
estrito, ou seja, diploma legal emanado do Poder Legislativo.

1 – E contravenção penal? A doutrina entende que as 
contravenções/infrações penais também não podem ser aplicadas 
sem lei.

2 – Além da pena, entende-se também que a medida de 
segurança não pode ser aplicada sem prévia lei. 

Medida legal é outra espécie de sanção penal (resposta dada 
a alguém por uma infração penal), na qual a culpabilidade não é 
um pressuposto, mas sim a periculosidade, ex.: agente não pode 



NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

272

ser condenado em função de doença mental, porém ele sofre 
a aplicação de medida de segurança (tratamento ambulatorial, 
internação, por exemplo).

– Anterioridade: não há crime ou pena sem lei anterior ao fato 
praticado, ex.: a partir de hoje, beber cerveja é crime, porém quem 
bebia até ontem não pode ser criminalizado → a anterioridade gera 
o princípio da irretroatividade da lei penal.

Atributos da Lei Penal: a lei penal deve ser:
I – a norma penal deve ser escrita. Os costumes influenciam 

no direito penal e servem para aclarar determinados textos (ex.: 
repouso noturno). Segundo o MPSP, o costume não pode revogar 
crime (v. Súmulas 502 e 574, STJ);

II – A norma penal deve ser certa, sem margens de dúvidas 
para sua interpretação;

III – Deve ser taxativa, de forma a evitar que a norma seja 
aplicada a uma gama variada de condutas, violando o princípio da 
reserva legal;

IV – A norma penal deve ser necessária, uma vez que o direito 
penal deve ser o último recurso do Estado para proteção do bem 
jurídico.

Tópicos relevantes
– Medidas Provisórias em matéria penal, a rigor, a Medida 

Provisória não pode tratar de matéria penal (v. Art. 62, §1º, “b”, 
CF), porém o STF entende que a Medida Provisória pode tratar 
de matéria quando beneficiar o infrator (reduzindo penas, 
discriminando condutas, por exemplo).

– Normas penais em branco, isto é, as que exigem um 
complemento para ter eficácia, violam o princípio da reserva legal? 
Prevalece o entendimento que as normais penais em branco não 
violam o princípio da reserva legal, pois a conduta está sendo 
discriminada na norma penal, apenas que o legislador não tem 
como colocar todas as minúcias do tema na lei.

Irretroatividade da Lei Penal
– A lei penal só se aplica aos fatos ocorridos durante a sua 

vigência, não atingindo fatos anteriores.

A interpretação da lei penal deve necessariamente observar o 
Princípio da Irretroatividade Penal, que encontra seus fundamentos 
no artigo 2º do Código Penal e artigo 5.º, XL, da Constituição Fede-
ral, vejamos:

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e 
os efeitos penais da sentença condenatória

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favore-
cer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado.

Constituição Federal
Art. 5º. 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

Da análise dos respectivos dispositivos, podemos constatar que 
a lei penal, em regra, não se aplica a fatos anteriores à sua vigên-
cia, sendo, portanto, chamada irretroativa. Como exceção à regra 
da irretroatividade, temos a previsão do parágrafo único do artigo 

2º do CP, que prevê que a lei penal poderá retroagir, apenas quando 
beneficiar o réu. Nestes casos, a lei poderá retroagir, ainda que o 
fato tenha sido decidido por sentença condenatória com trânsito 
em julgado

– Existe exceção? Sim, a lei penal mais benéfica ao agente terá 
aplicação retroativa.

Individualização da Pena (Art. 5°, XLVI, CF)
– “A lei regulará a individualização da pena”: nenhum caso 

é idêntico a outro caso, mesmo se for possível realizar a mesma 
conduta criminosa, portanto cabe à lei individualizar a pena 
conforme as circunstâncias inerentes ao caso (reprimenda exata), 
sendo vedada uma condenação “genérica” a todos que realizam 
determinada conduta.

– A individualização visa respeitar o princípio da 
proporcionalidade.

– Este princípio não se aplica somente ao Juiz ou Promotor, mas 
também em 03 (três etapas).

1 – Etapa legislativa: o legislador não pode produzir uma 
norma que viola a individualização, elaborando uma lei que retire 
do Juiz os poderes para fixar parâmetros na aplicação da pena, 
por exemplo, (“quem cometeu tal crime terá pena de x anos, sem 
exceção).

2 – Etapa judicial: o juiz, ao analisar o caso concreto sub 
judice, condena ao agente e prossegue à dosimetria da pena, onde 
ocorrerá a individualização.

3 – Etapa administrativa (execução penal): o Juiz da execução 
penal também deve analisar cada caso concreto, de modo a verificar 
quem receberá um benefício, por exemplo.

Intranscendência da Pena (Art. 5°, XLV, CF)
– O efeito penal primário da sentença condenatória não pode 

passar da pessoa do condenado, isto é, somente ele poderá ser 
preso → a morte é uma das causas de extinção de punibilidade (Art. 
107).

– Já os efeitos secundários (extrapenais), notadamente a 
obrigação de reparar o dano e/ou a decretação do perdimento 
dos bens, podem ser estendidos aos sucessores e contra eles 
executados, nos termos da lei, até o limite do valor do patrimônio 
transferido (limite do valor da herança).

– Os herdeiros também terão que pagar as multas do 
condenado falecido? A multa se insere no efeito penal primário, 
logo ela não passa aos herdeiros, pois estes só recebem os efeitos 
civis da pena e não os efeitos punitivos.

Limitação das Penas ou Humanidade (Art. 5°, XLVII) → cláusula 
pétrea

– Não haverá penas:
I – de morte, salvo em caso de guerra declarada; 
II – de caráter perpétuo; 
III – de trabalhos forçados; 
IV – de banimento; ou 
V – cruéis.

– “Trabalhos forçados”: contrário ao que se imagina, o trabalho 
do preso não é forçado pois o labor do preso não é pena e tampouco 
é forçado → o trabalho é um dever, porém ninguém forçará o preso 
a trabalhar se não quer.
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– “Caráter perpétuo”: a pena não precisa ser explicitamente 
perpétuo, bastando que ela possua o caráter de perpétuo.

Presunção de Inocência ou Não-Culpabilidade (Art. 5°, LVII, 
CF)

– “Ninguém será condenado culpado até o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória’ → regra taxativa.

– A presunção de inocência é uma regra probatória (de 
julgamento), ou seja, somente a certeza da culpa pode gerar a 
condenação → em razão disto, incumbe ao acusador o ônus da 
prova a respeito da culpa pela prática do fato.

1 – O ônus da prova não será do acusador quando houver 
alegação de excludente de ilicitude ou culpabilidade → neste caso, 
o ônus será do acusado, porém, mesmo se ele não conseguiu 
provar uma excludente, o Juiz mesmo assim poderá absolvê-lo, caso 
entenda que exista fundada dúvida sobre existência da culpa (Art. 
386, CPP).

2 – Da presunção decorre o “in dubio pro reo” → havendo 
dúvida acerca da culpa, o Juiz deve decidir a favor do réu.

– A presunção de inocência também é uma regra de 
tratamento: o acusado deve ser sempre tratado como inocente, 
seja na dimensão interna quanto externa.

1 – Dimensão interna: o acusado deve ser a todo tempo tratado 
como inocente dentro da persecução penal (fase de investigação, 
processo penal), ex.: prisões antecipadas equivocadas violam a 
presunção de inocência.

2 – Dimensão externa: o acusado, fora da persecução penal, 
também deve ser tratado como inocente, ex.: acusado não pode ter 
sua nomeação em cargo público impedida por estar respondendo a 
um processo penal.

– “Relativização” da presunção de inocência: o STF, em 
decisões recentes, adotou o entendimento que, como nenhum 
princípio é absoluto, a presunção da inocência pode ser relativizada 
para fins de permitir a execução provisória da pena privativa 
de liberdade, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, bastando para tal que a referida tenha sido 
referendada por um tribunal superior, sem prejuízo de eventual 
REsp ou RExt (v. HC 126.292).

Questões relevantes
1 – Inquéritos policiais e ações penais em curso configuram 

maus antecedentes? Não → “É vedada a utilização de inquéritos 
policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.” 
(Súmula 444, STJ).

2 – É possível a regressão de regime de cumprimento da pena 
pela prática de novo crime? O STF e STJ entendem que o Juiz da 
execução pode proceder à regressão de regime mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

3 – Revogação da suspensão condicional do processo pela 
prática de novo crime (Art. 80, Lei 9.099/95): se o agente praticar 
o novo crime, o benefício do SURSIS será revogado, mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

– Prisões cautelares não ofendem a presunção da inocência.

Ofensividade
– A conduta criminalizada pela Lei deve, necessariamente, ser 

capaz de ofender significativamente um bem jurídico relevante/
importante para a sociedade. Em outras palavras, o legislador não 
pode tipificar uma conduta cotidiana como crime, quando ela não 
viola um bem jurídico relevante para a sociedade (ex.: andar de 
chinelos).

– É também conhecido como princípio da lesividade.

Alteridade
– O fato deve causar lesão (ofender) a um bem jurídico de 

terceiro.
– Deste princípio decorre que o direito penal não pune a auto-

infração.
1 – O crime de fraude contra seguro seria uma exceção ao 

princípio da alteridade? Não, porque o bem patrimônio protegido 
não é do ofensor mas sim o da seguradora, que teria que pagar um 
prêmio injustamente.

Confiança
– Todos possuem direito de atuar, acreditando que as demais 

pessoas irão agir de acordo com as normas que disciplinam a 
vida em sociedade. Ninguém pode ser punido por agir com essa 
expectativa.

– A confiança serve como vetor de interpretação nos crimes 
culposos, uma vez que nestes crimes o agente viola o dever objetivo 
de cuidado. A confiança ajuda a analisar se houve descuido ou não.

Adequação Social
– Uma conduta, ainda que tipificada em Lei como crime, 

quando não afrontar o sentimento social de justiça, não será crime 
em sentido material, ex.: crime de adultério (mesmo quando estava 
tipificado a sociedade não tratava esta prática como crime). 

– A adequação social é raramente utilizado na jurisprudência.

“Non Bis In Idem (Ne Bis In Idem)”
– Ninguém pode ser punido ou sequer processado duas vezes 

pelo mesmo fato → não se pode, ainda, utilizar o mesmo fato, 
condição ou circunstância duas vezes;

Proporcionalidade
– As penas devem ser aplicadas de maneira proporcional à 

gravidade do fato, bem como serem cominadas de forma a dar ao 
infrator uma sanção proporcional ao fato abstratamente previsto;

Intervenção Penal Mínima (“Última Ratio”)
– O direito penal não pode ser a primeira opção, devendo ser 

reservado para casos excepcionais.
– Quando a intervenção penal é necessária? Para saber, 

é necessário analisar os caráteres fragmentariedade e 
subsidiariedade;[.

1 – Fragmentariedade: o direito penal só deve intervir os bens 
jurídicos mais relevantes para a sociedade → fragmento = só uma 
parte.

2 – Subsidiariedade: O direito penal só vai intervir quando as 
demais formas de controle social, incluindo os demais ramos do 
direito, forem insuficientes → atuação “não principal” do direito 
penal.
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— Princípio da Insignificância (Bagatela)

Conceito
– Uma conduta que não ofenda significativamente o bem 

jurídico penal protegido pela norma não pode ser considerado 
como crime (atipicidade) → a conduta foi realizada no mundo 
fenomênico, porém foi de forma a ser tido como irrelevante.

1 – Tipicidade formal: a adequação/substanciação do fato à 
norma.

2 – Tipicidade material: a conduta, além de ser típica, também 
deve produzir uma ofensa relevante ao bem jurídico protegido pela 
norma → se a conduta não produzir a ofensa relevante, mesmo 
sendo típica, ela deixa de ser crime.

Requisitos da Insignificância → “Mari”
– Mínima ofensividade da conduta.
– Ausência de periculosidade social da ação.
– Reduzido (ou “reduzidíssimo”) grau de reprovabilidade do 

comportamento.
– Inexpressividade da lesão jurídico.
1 – Qual o patamar para que se considere haver insignificância 

penal? Em linhas gerais, o STF e STJ entendem que o patamar é 
de um 1/10 do salário mínimo vigente quando da realização da 
conduta → este patamar não é rígido, servindo apenas para auxiliar 
os Magistrados na hora da aplicação do princípio.

Bagatela Imprópria
– Ocorre quando o Juiz, ao verificar que o agente praticou o ato 

tipificado ilícito e culpável, deixa de aplicar a pena por entender que 
a pena é desnecessária.

Tópicos Importantes: Descaminho (Art. 334)
– Conceito de descaminho: é a conduta do agente que ilude o 

pagamento devido pela entrada, saída ou consumo de mercadoria 
em nosso país (ex.: trazer um aparelho celular escondido, que foi 
adquirido nos EUA).

– Descaminho (Art. 334) ≠ contrabando (Art. 334-A): no 
descaminho, o crime não está na importação do produto, mas 
apenas na ausência do pagamento devido, ao passo que no 
contrabando o agente importa produto proibido no país.

1 – O descaminho é um crime que ofende a ordem tributária, 
ao passo que o contrabando é um crime que ofende a soberania 
nacional, tanto que não se aplica o princípio da insignificância ao 
contrabando.

– O princípio da insignificância é aplicada ao descaminho, uma 
vez que a lei 10.520/02 estabeleceu uma dispensa para a Fazenda 
Nacional, isto é, ela não precisaria executar para cobrar valores 
inscritos na dívida ativa que não excedesse R$ 10 mil, logo, se 
tributariamente o valor é insignificante, para o penal também será.

– Posteriormente, algumas portarias do MF atualizaram o 
valor da dispensa: o STF, consequentemente, aumentou o valor 
do princípio, porém o STJ manteve entendimento que o valor da 
dispensa devia ser igual o da lei, ou seja, R$ 10 mil. Recentemente, 
o STJ passou a entender que é de R$ 20 mil do tributo sonegado.

Tópicos Importantes: Reincidência
– A reincidência: prática de um novo crime após o trânsito 

em julgado da sentença condenatória - afasta ou não a aplicação 
do princípio da insignificância? Embora polêmico, prevalece o 
entendimento de que a reincidência, por si só, não afasta o 
princípio da insignificância → ela pode ser afastada, todavia, a 
depender da análise do caso concreto.

Tópicos Importantes: Impossibilidade da Insignificância
– Furto qualificado: embora tenha sido pacífico o entendimento 

quanto à não aplicação da insignificância no furto qualificado, 
recentemente os tribunais superiores têm abandonado esta 
corrente.

– Crime ambiental: recentemente, os tribunais superiores têm 
admitido a aplicação da insignificância aos crimes ambientais, a 
depender da análise do caso concreto.

– Crimes em que não se aplica a insignificância:
1 – Crimes contra a Administração Pública (Súmula 599, STJ), 

salvo no caso de descaminho (ver acima).
2 – Moeda falsa: o bem jurídico afetado não é o patrimônio de 

um particular mas sim a fé pública.
3 – Tráfico de drogas: não há como falar em um reduzido grau 

de reprovabilidade (trata-se de crime hediondo, inclusive).
4 – Roubo ou qualquer crime cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa.
5 – Violência doméstica e familiar contra a mulher (v. Lei Maria 

da Penha).

— Disposições Constitucionais Relevantes do Direito Penal

Mandados de Criminalização
– A CF/88 não tipifica condutas, porém ordena que o legislador 

proteja determinadas condutas, trazendo ainda, algumas condições.
1 – “A prática de racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (Art. 
5º, XLII, CF).

2 – “A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem” (Art. 5º, XLIII, CF).

3 – “constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático” (Art. 5º, XLIV, CF).

– Todos os mandados preveem a inafiançabilidade, isto é, a 
impossibilidade de concessão de fiança, o que não impede, todavia, 
a concessão de liberdade provisória, de acordo com STF.

– Os crimes de RACISMO e AÇÃO de grupos armados (“Ração) 
são imprescritíveis.

1 – E a injúria racial (Art. 140), seria imprescritível? Existem 
alguns julgados que entendem que a injúria racial – que é a ofensa 
dirigida a uma pessoa – seria imprescritível, porém isso não é 
pacífico.

– Os crimes de Tortura, Terrorismo, Tráfico e Hediondos (“TTTH”) 
são insuscetíveis de graça ou anistia (institutos relacionados à 
extinção da punibilidade).
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL

O Direito Processual Penal é o corpo de normas jurídicas com a 
finalidade de regular o modo, os meios e os órgãos encarregados de 
punir do Estado, realizando-se por intermédio do Poder Judiciário, 
constitucionalmente incumbido de aplicar a lei ao caso concreto. 
É o ramo das ciências criminais cuja meta é permitir a aplicação 
de vários dos princípios constitucionais, consagradores de garantias 
humanas fundamentais, servindo de anteparo entre a pretensão 
punitiva estatal, advinda do Direito Penal, e a liberdade do acusado, 
direito individual.

Processo Penal é o conjunto de normas e princípios que 
regulam a aplicação jurisdicional do Direito Penal, bem como as 
atividades persecutórias da Polícia Judiciária e a estruturação dos 
órgãos da função jurisdicional. É ramo do direito público.

A competência para legislar sobre direito processual penal é 
privativa da União, podendo ser atribuída aos estados-membros a 
competência sobre questões específicas de direito local mediante 
lei complementar. Já em relação ao Direito Penitenciário, afeto à 
execução penal, a competência é concorrente entre os entes.

Características
a) Autonomia: não é submisso ao direito material, pois possui 

princípios e regras próprias.
b) Instrumentalidade: é um meio para fazer atuar o Direito 

Penal material.
c) Normatividade: é uma disciplina normativa, de caráter 

dogmático.

— Princípios

Princípios regentes

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana
Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão 

é a preservação integral do ser humano, desde o nascimento até 
a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo 
existencial.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1.º, 
III, da Constituição Federal, “parece conglobar em si todos aqueles 
direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer 
sejam os de fundo econômico e social”. É um princípio de valor pré-
constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

Segundo nos parece, o princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana possui dois prismas: objetivo e subjetivo. 
Objetivamente, envolve a garantia de um mínimo existencial ao 
ser humano, atendendo as suas necessidades vitais básicas, como 
reconhecido pelo art. 7.º, IV, da Constituição, ao cuidar do salário 
mínimo (moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte, previdência social). Inexiste dignidade se a 

pessoa humana não dispuser de condições básicas de vivência. 
Subjetivamente, cuida-se do sentimento de respeitabilidade e 
autoestima, inerentes ao ser humano, desde o nascimento, quando 
passa a desenvolver sua personalidade, entrelaçando-se em 
comunidade e merecendo consideração, mormente do Estado.

Para que o ser humano tenha a sua dignidade preservada 
torna-se essencial o fiel respeito aos direitos e garantias individuais.

Princípio do Devido Processo Legal
O outro princípio regente concentra-se no devido processo 

legal, cuja raiz remonta à Magna Carta de 1215 (“Nenhum homem 
pode ser preso ou privado de sua propriedade a não ser pelo 
julgamento de seus pares ou pela lei da terra”). A célebre expressão 
“by the lay of the land” (lei da terra), que inicialmente constou 
da redação desse documento histórico, transmudou-se para “due 
process of law” (devido processo legal). A modificação vernacular 
não teve o condão de apartar o significado histórico do princípio. 
Buscou-se uma garantia e uma proteção contra os desmandos do 
rei, encarnando a época autoritária absoluta na Inglaterra. Não mais 
seria possível admitir-se a prisão ou a perda de bens de qualquer 
pessoa em virtude de simples capricho do governante. A tolerância 
havia atingido seu limite, tornando-se essencial o surgimento do 
princípio da legalidade ou reserva legal, determinando o império da 
lei sobre a vontade do rei.

A lei da terra envolvia os costumes, donde surge o direito 
consuetudinário, até hoje prevalente no Reino Unido. Portanto, 
haveria de prevalecer a vontade da sociedade, espelhada pelos 
tradicionais costumes, em detrimento da vontade do soberano. 
Hoje, consubstancia-se no moderno princípio da legalidade penal, 
demonstrativo de não existir crime e pena sem prévia previsão 
legal.

O devido processo legal, portanto, possui dois importantes 
aspectos: o lado substantivo (material), de direito penal, e o lado 
procedimental (processual), de processo penal. No primeiro, 
encaixa-se o princípio da legalidade, basicamente, além dos 
demais princípios penais. Quanto ao prisma processual, cria-se 
um espectro de garantias fundamentais para que o Estado apure e 
constate a culpa de alguém, em relação à prática de crime, passível 
de aplicação de sanção. Eis por que o devido processo legal coroa 
os princípios processuais, chamando a si todos os elementos 
estruturais do processo penal democrático, valendo dizer, a ampla 
defesa, o contraditório, o juiz natural e imparcial, a publicidade, 
dentre outros, como forma de assegurar a justa aplicação da força 
estatal na repressão aos delitos existentes.

Princípio do Contraditório1

A obediência ao contraditório assegura que a parte (seja 
acusação, seja defesa) tenha ciência do desenrolar do processo e 
participe de modo direto da ação penal, ou seja, produza provas, 
seja ouvida e se faça presente. Afinal, é salutar para a garantia 

1  Piedade, Antonio Sergio, C. e Ana Carolina Dal Ponte Aidar Gomes. Direito 
Processual Penal. (Coleção Método Essencial). (2nd edição). Grupo GEN, 2022.
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do devido processo legal e para assegurar a dignidade da pessoa 
humana a existência de um debate argumentativo em torno do 
feito.

O princípio do contraditório traz, como consequência lógica, 
a igualdade das partes, possibilitando a ambas a produção, em 
idênticas condições, das provas de suas pretensões.

Mais do que poder participar do processo, deve o magistrado 
respeitar a atuação do agente, no sentido de que as manifestações 
serão efetivamente consideradas pelo Estado. Por conseguinte, 
todas as teses trazidas pelas partes, em juízo, serão decididas 
motivadamente, cabendo ao julgador apontar as razões que o 
fizeram optar por deliberar daquela forma.

Ressalte-se que o contraditório é inerente ao sistema 
acusatório, onde as partes possuem plena igualdade de condições, 
sofrendo o ônus de sua inércia no curso do processo.

Princípio da Ampla Defesa
O princípio da ampla defesa é consectário do princípio do 

contraditório: trata-se da obrigação do Estado de garantir ao réu a 
maior e mais completa defesa possível dentro do processo penal. 

Significa que ao réu é concedido o direito de se valer de amplos 
e extensos métodos para se defender da imputação feita pela 
acusação.

É uma especificação, a qual se subdivide em direito à autodefesa 
e direito à defesa técnica.

O direito à autodefesa garante ao próprio réu o poder de 
argumentar, dialogar e participar do processo diretamente. No 
interrogatório, por exemplo, o agente que violou a norma penal 
poderá optar por falar ou até mesmo manter-se em silêncio, para 
não produzir provas contra si, exercendo o seu direito à ampla 
defesa, por meio da autodefesa, cujo caráter é, pois, personalíssimo.

Conclui-se, assim, que a autodefesa é disponível, podendo o 
acusado renunciá-la, se entender que isto lhe favorece.

O acusado poderá se tornar revel no curso da lide ou até mesmo 
permanecer calado em seu interrogatório, sendo que nenhuma 
dessas circunstâncias darão ensejo a qualquer nulidade.

Frise-se porem que, ainda que o agente infrator não tenha 
condições de arcar com advogado, ou é considerado revel, ou ainda 
renuncie a assistência jurídica, caberá ao magistrado competente 
designar um profissional habilitado para assisti-lo (na grande 
maioria dos casos, um defensor público).

Princípio da Verdade Real
O princípio da verdade real significa, pois, que o magistrado 

deve buscar provas, tanto quanto as partes, não se contentando 
com o que lhe é apresentado, simplesmente.

Por ser o ramo do direito que visa proteger os bens mais caros 
da sociedade, a violação das normas penais acarretam a incursão 
em sanções mais duras, a citar a condenação à pena privativa de 
liberdade. Em verdade, cuida-se de uma esfera extremamente 
sensível, onde eventuais erros podem gerar injustiças indeléveis.

Princípio da Presunção de Inocência ou da Não Culpabilidade
A Constituição da República é clara ao elucidar em seu art. 5º, 

inciso LVII, que “ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória”. Significa que todo 
indivíduo é considerado inocente, como seu estado natural, até 
que ocorra o advento de sentença condenatória com trânsito em 
julgado.

No entanto, não obstante a Carta Magna traga expressamente 
o referido preceito, tal princípio não impede, tampouco é 
incompatível com as prisões provisórias, que possuem requisitos 
próprios para a sua decretação.

Importante! STF decidiu que o cumprimento da pena deve 
começar após esgotamento de recursos. A decisão não afasta a 
possibilidade de prisão antes do trânsito em julgado, desde que 
sejam preenchidos os requisitos do Código de Processo Penal para 
a prisão preventiva.

Princípio da Motivação
Segundo o art. 93, inciso IX, da Constituição da República, 

“todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade”. No mesmo sentido, o Código de Processo Penal dispõe 
que a sentença indicará os “motivos de fato e de direito em que se 
fundar a decisão”.

O magistrado, ao proferir qualquer deliberação de cunho 
decisório, deverá fundamentar, justificar, motivar o porquê de sua 
escolha.

É por meio da motivação que se avalia o exercício da atividade 
jurisdicional. Ainda, às partes interessa verificar na motivação se 
as suas razões foram objeto de exame pelo juiz. A este também 
importa a motivação, pois, mediante ela, evidencia a sua atuação 
imparcial e justa.

Princípio da Vedação das Provas Ilícitas
De acordo com o preceito constitucional previsto no art. 5º, 

inciso LIV, são inadmissíveis, no processo penal, as provas obtidas 
por meios ilícitos. Dessa maneira, as provas produzidas em afronta 
aos ditames descritos na Constituição e na legislação ordinária não 
serão consideradas pelo julgador.

Princípio da Imparcialidade
Trata-se o princípio da imparcialidade de um corolário do 

devido processo legal, afinal, o trâmite processual apenas atingirá 
seu objetivo se for conduzido por uma autoridade judiciária 
competente, que julgue os fatos trazidos em juízo com isonomia 
e sem sacrificar a verdade em razão de considerações particulares.

Por esse motivo, poderão as partes arguir a suspeição ou 
impedimento do magistrado em caso de eventual desconfiança 
acerca da parcialidade da autoridade, desde que, claro, esteja 
devidamente fundamentada.

Princípio do Juiz Natural e Imparcial
Toda pessoa tem o direito inafastável de ser julgada, 

criminalmente, por um juízo imparcial, previamente constituído por 
lei, de modo a eliminar a possibilidade de haver tribunal de exceção.

O referido Princípio dispõe que a competência da autoridade 
julgadora será anteriormente fixada em lei, com o intuito de evitar 
julgamentos de exceção. Por isso, se determinado fato é levado ao 
conhecimento do Poder Judiciário, não poderá o Estado, a seu livre 
arbítrio, escolher qual magistrado decidirá a causa.

Princípio da Publicidade
Significa que os julgamentos e demais atos processuais 

devem ser realizados e produzidos, como regra, publicamente, 
possibilitando-se o acompanhamento de qualquer pessoa, a fim de 
garantir a legitimidade e a eficiência do Poder Judiciário.
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Princípio do Duplo Grau de Jurisdição
Tem a parte o direito de buscar o reexame da causa por 

órgão jurisdicional superior. O princípio é consagrado na própria 
Constituição quando se tem em mira a estrutura do Poder Judiciário 
em instâncias, bem como a expressa menção, v.g., feita no art. 
102, II, da CF, referente ao Supremo Tribunal Federal, cabendo-
lhe julgar em recurso ordinário: “a) o habeas corpus, o mandado 
de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos 
em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a 
decisão; b) o crime político”. 

Ora, se uma pessoa, condenada na Justiça Federal de primeiro 
grau por delito político tem o direito constitucional de recorrer 
ordinariamente ao STF, por que outros réus não teriam o mesmo 
direito? Assim, a garantia do duplo grau de jurisdição é, sem dúvida, 
princípio básico no processo penal.

Sistemas Processuais2

Sistema, segundo o lexicógrafo Aurélio Buarque de Holanda 
Ferreira, é:

1. Conjunto de elementos, materiais ou ideias, entre os quais 
se possa encontrar ou definir alguma relação.

2. Disposição das partes ou dos elementos de um todo, 
coordenados entre si, e que funcionam como estrutura organizada: 
sistema penitenciário; sistema de refrigeração.

3. Reunião de elementos naturais da mesma espécie, que 
constituem um conjunto intimamente relacionado [...]3

Assim, sistema processual penal é o conjunto de princípios e 
regras constitucionais, de acordo com o momento político de cada 
Estado, que estabelece as diretrizes a serem seguidas à aplicação 
do direito penal a cada caso concreto. O Estado deve tornar efetiva 
a ordem normativa penal, assegurando a aplicação de suas regras e 
de seus preceitos básicos, e esta aplicação somente poderá ser feita 
através do processo, que deve se revestir, em princípio, de duas 
formas: a inquisitiva e a acusatória.

Em um Estado Democrático de Direito, o sistema acusatório é a 
garantia do cidadão contra qualquer arbítrio do Estado. A contrario 
sensu, no Estado totalitário, em que a repressão é a mola mestra 
e há supressão dos direitos e garantias individuais, o sistema 
inquisitivo encontra sua guarida.

Sistema Inquisitivo
O sistema inquisitivo surgiu nos regimes monárquicos e se 

aperfeiçoou durante o direito canônico, passando a ser adotado 
em quase todas as legislações europeias dos séculos XVI, XVII e 
XVIII. O sistema inquisitivo surgiu após o acusatório privado, com 
sustento na afirmativa de que não se poderia deixar que a defesa 
social dependesse da boa vontade dos particulares, já que eram 
estes que iniciavam a persecução penal. O cerne de tal sistema era 
a reivindicação que o Estado fazia para si do poder de reprimir a 
prática dos delitos, não sendo mais admissível que tal repressão 
fosse encomendada ou delegada aos particulares.

O Estado-juiz concentrava em suas mãos as funções de acusar e 
julgar, comprometendo, assim, sua imparcialidade. Porém, à época, 
foi a solução encontrada para retirar das mãos do particular as 

2  Rangel, Paulo. Direito Processual Penal. (29th edição). Grupo GEN, 2021.
3  Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. 2. ed., revista e ampliada. Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira. p. 1594.

funções de acusar, já que este só o fazia quando queria, reinando, 
assim, certa impunidade, ou tornando a realização da justiça 
dispendiosa.

Inquisitivo é “relativo ou que envolve inquisição, ou seja, antigo 
tribunal eclesiástico instituído com o fim de investigar e punir 
crimes contra a fé católica; Santo Ofício”4.

Portanto, o próprio órgão que investiga é o mesmo que pune. 
No sistema inquisitivo, não há separação de funções, pois o juiz 
inicia a ação, defende o réu e, ao mesmo tempo, julga-o. Como bem 
acentua Eugênio Florián, “se as três funções se concentram em 
poder de uma só pessoa e se atribuem a um mesmo órgão, que as 
acumula todas em suas mãos, o processo é inquisitivo”5 

No sistema inquisitivo, o juiz não forma seu convencimento 
diante das provas dos autos que lhes foram trazidas pelas partes, 
mas visa convencer as partes de sua íntima convicção, pois já 
emitiu, previamente, um juízo de valor ao iniciar a ação.

Assim, podemos apontar algumas características próprias do 
sistema inquisitivo, a dizer:

a) as três funções (acusar, defender e julgar) concentram-se 
nas mãos de uma só pessoa, iniciando o juiz, ex officio, a acusação, 
quebrando, assim, sua imparcialidade;

b) o processo é regido pelo sigilo, de forma secreta, longe dos 
olhos do povo;

c) não há o contraditório nem a ampla defesa, pois o acusado 
é mero objeto do processo e não sujeito de direitos, não se lhe 
conferindo nenhuma garantia;

d) o sistema de provas é o da prova tarifada ou prova legal e, 
consequentemente, a confissão é a rainha das provas.

O sistema inquisitivo, assim, demonstra total incompatibilidade 
com as garantias constitucionais que devem existir dentro de um 
Estado Democrático de Direito e, portanto, deve ser banido das 
legislações modernas que visem assegurar ao cidadão as mínimas 
garantias de respeito à dignidade da pessoa humana.

Portanto, as características apontadas são partes integrantes 
de um todo: o sistema inquisitivo.

Sistema Acusatório
O sistema acusatório, antítese do inquisitivo, tem nítida 

separação de funções, ou seja, o juiz é órgão imparcial de 
aplicação da lei, que somente se manifesta quando devidamente 
provocado; o autor é quem faz a acusação (imputação penal + 
pedido), assumindo, todo o ônus da acusação, e o réu exerce todos 
os direitos inerentes à sua personalidade, devendo defender-se 
utilizando todos os meios e recursos inerentes à sua defesa. Assim, 
no sistema acusatório, cria-se o actum trium personarum, ou seja, 
o ato de três personagens: juiz, autor e réu.

No sistema acusatório, o juiz não mais inicia, ex officio, a 
persecução penal in iudicium. Há um órgão próprio, criado pelo 
Estado, para propositura da ação. Na França, em fins do século 
XIV, surgiram les procureurs du roi (os procuradores do rei), dando 
origem ao Ministério Público. Assim, o titular da ação penal pública 
passou a ser o Ministério Público, afastando, por completo, o juiz da 
persecução penal.

O importante é não encomendar ambas as tarefas [acusar e 
julgar] a mesma pessoa: o juiz. A separação inicial de ambas as 
funções é pressuposto necessário mesmo que não suficiente para 
configurar o caráter acusatório do processo.
4  (Aurélio, ob. cit., p. 950)
5  (De las pruebas penales. 3. ed. Bogotá: Temis, 1990. t. I, p. 6. Tradução nossa).
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A última razão do processo acusatório é a de preservar a 
imparcialidade do juiz, para que seja um autêntico julgador supra 
partes.

Podemos apontar algumas características do sistema 
acusatório:

a) há separação entre as funções de acusar, julgar e defender, 
com três personagens distintos: autor, juiz e réu (ne procedat iudex 
ex officio);

b) o processo é regido pelo princípio da publicidade dos atos 
processuais, admitindo-se, como exceção, o sigilo na prática de 
determinados atos (no direito brasileiro, vide art. 93, IX, da CRFB 
c/c art. 792, § 1º, c/c art. 481, ambos do CPP);

c) os princípios do contraditório e da ampla defesa informam 
todo o processo. O réu é sujeito de direitos, gozando de todas as 
garantias constitucionais que lhe são outorgadas;

d) o sistema de provas adotado é do livre convencimento, ou 
seja, a sentença deve ser motivada com base nas provas carreadas 
para os autos. O juiz está livre na sua apreciação, porém não pode 
se afastar do que consta no processo (cf. art. 155 do CPP com a 
redação da Lei nº 11.690/2008 c/c art. 93, IX, da CRFB);

e) imparcialidade do órgão julgador, pois o juiz está distante 
do conflito de interesse de alta relevância social instaurado entre 
as partes, mantendo seu equilíbrio, porém dirigindo o processo 
adotando as providências necessárias à instrução do feito, 
indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias (cf. 
art. 370 do CPC).

O mestre Hélio Tornaghi deixa consignada, de forma clara e 
objetiva, a diferença entre os dois sistemas (acusatório e inquisitivo). 
Leciona que:

O que distingue a forma acusatória da inquisitória é o seguinte: 
na primeira, as três funções de acusar, defender e julgar estão 
atribuídas a três órgãos diferentes: acusador, defensor e juiz; 
na segunda, as três funções estão confiadas ao mesmo órgão. O 
inquisidor deve proceder espontaneamente e suprir as necessidades 
da defesa. O réu é tratado como objeto do processo e não como 
sujeito, isto é, como pessoa titular do direito de defesa; nada pode 
exigir (Instituições. 2. ed. São Paulo: Saraiva. v. II, p. 1-2).

Sistema Misto ou Acusatório Formal
O sistema misto tem fortes influências do sistema acusatório 

privado de Roma e do posterior sistema inquisitivo desenvolvido a 
partir do Direito Canônico e da formação dos Estados nacionais sob 
o regime da monarquia absolutista. Procurou-se com ele temperar 
a impunidade que estava reinando no sistema acusatório, em que 
nem sempre o cidadão levava ao conhecimento do Estado a prática 
da infração penal, fosse por desinteresse ou por falta de estrutura 
mínima e necessária para suportar as despesas inerentes àquela 
atividade; ou, quando levava, em alguns casos, fazia-o movido por 
um espírito de mera vingança. Nesse caso, continuava nas mãos 
do Estado a persecução penal, porém feita na fase anterior à ação 
penal e levada a cabo pelo Estado-juiz. As investigações criminais 
eram feitas pelo magistrado com sérios comprometimentos de sua 
imparcialidade, porém a acusação passava a ser feita, agora, pelo 
Estado-administração: o Ministério Público.

Podemos dividir o sistema misto em duas fases procedimentais 
distintas, para sua melhor compreensão:

1ª) instrução preliminar: nesta fase, inspirada no sistema 
inquisitivo, o procedimento é levado a cabo pelo juiz, que procede 
às investigações, colhendo as informações necessárias a fim de que 
se possa, posteriormente, realizar a acusação perante o tribunal 
competente;

2ª) judicial: nesta fase, nasce a acusação propriamente dita, 
onde as partes iniciam um debate oral e público, com a acusação 
sendo feita por um órgão distinto do que irá julgar, em regra, o 
Ministério Público.

Tal sistema apresenta, da mesma forma que o acusatório e o 
inquisitivo, características próprias. São elas:

a) a fase preliminar de investigação é levada a cabo, em regra, 
por um magistrado que, com o auxílio da polícia de atividade 
judiciária, pratica todos os atos inerentes à formação de um juízo 
prévio que autorize a acusação. Em alguns países, esta fase é 
chamada de “juizado de instrução” (v. g. Espanha e França). Há 
nítida separação entre as funções de acusar e julgar, não havendo 
processo sem acusação (nemo judicio sine actore);

b) na fase preliminar, o procedimento é secreto, escrito e o autor 
do fato é mero objeto de investigação, não havendo contraditório 
nem ampla defesa, face à influência do procedimento inquisitivo;

c) a fase judicial é inaugurada com acusação penal feita, em 
regra, pelo Ministério Público, onde haverá um debate oral, público 
e contraditório, estabelecendo plena igualdade de direitos entre a 
acusação e a defesa;

d) o acusado, na fase judicial, é sujeito de direitos e detentor 
de uma posição jurídica que lhe assegura o estado de inocência, 
devendo o órgão acusador demonstrar a sua culpa, através do 
devido processo legal, e destruir este estado. O ônus é todo e 
exclusivo do Ministério Público;

e) o procedimento na fase judicial é contraditório, assegurada 
ao acusado a ampla defesa, garantida a publicidade dos atos 
processuais e regido pelo princípio da concentração, em que todos 
os atos são praticados em audiência.

Direito Processual Penal em Relação às Pessoas6

O CPP alcança a grande maioria dos processos penais que 
tramitam em nosso país, salvo as exceções previstas em seu artigo 1º 
e na própria Constituição Federal. Dentre essas exceções, merecem 
especial estudo e atenção aquelas que tratam da aplicação do 
direito processual penal quanto às pessoas.

Todos estão sujeitos às normas do Código de Processo Penal 
caso ocorra a acusação da prática de algum delito. Em regra, o 
processo irá tramitar seguindo as normas dos ritos ordinário, 
sumário ou sumaríssimo, que estão previstos diretamente no CPP.

Contudo, algumas pessoas e situações, estão fora do alcance 
das regras gerais do Código Processual Penal, sendo processadas 
mediante ritos especiais: Imunidades diplomáticas, Imunidades 
parlamentares, Imunidade absoluta. Nos cinco incisos do próprio 
art. 1º do Código foram elencadas hipóteses em que este não terá 
aplicação, ainda que o fato tenha ocorrido no território nacional. 
Senão vejamos:

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o território 
brasileiro, por este Código, ressalvados:

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;

6  Gonçalves, Victor Eduardo, R. e Alexandre Cebrian Araújo Reis. Esquematizado 
- Direito Processual Penal. (11th edição). Editora Saraiva, 2022.
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LEI Nº 1.765, DE 09 DE AGOSTO DE 2016 E SUAS ALTE-
RAÇÕES

LEI Nº 1.765, DE 09 DE AGOSTO DE 2016.

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Guarda Municipal de Ceará-Mi-
rim/RN, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM, no uso de suas atri-
buições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Ceará-Mi-
rim/RN, notadamente o art. 39, inciso IV faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º É aprovado o Estatuto da Guarda Municipal de Ceará-
-Mirim, parte integrante desta Lei.

Art. 2º O Regulamento regulará a criação e provimento dos Car-
gos Públicos, os direitos, as garantias e as vantagens, bem como os 
deveres e responsabilidades dos servidores da Carreira de Guarda 
Municipal.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação não 
se aplicando as disposições em contrário para os servidores da re-
ferida carreira.

Palácio Antunes Pereira, em Ceará-Mirim/RN, 09 de agosto de 
2016.

TÍTULO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E DA APLICAÇÃO

Art. 1º O Estatuto da Guarda Municipal de Ceará-Mirim pres-
creve tudo quanto se relaciona com a organização funcional, esta-
belecendo normas relativas às atribuições, às prestações de servi-
ços, às responsabilidades e ao exercício dos cargos e das funções de 
seus integrantes.

Art. 2º Nos casos omissos verificados na aplicação deste Estatu-
to será nomeada comissão composta de três membros, por ato do 
Comandante da Guarda Municipal de Ceará-Mirim, a fim de delibe-
rar sobre o assunto.

CAPÍTULO II
DA GUARDA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM E DO COMANDO 

DA GUARDA

SEÇÃO I
DA GUARDA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM

Art. 3º A Guarda Municipal de Ceará-Mirim é uma instituição 
municipal, civil, permanente e regular, uniformizada e armada, or-
ganizada com base na hierarquia e na disciplina, com carga horária 
de 160 horas mensal, sob autoridade suprema do Prefeito Muni-
cipal de Ceará-Mirim, que tem por finalidade cumprir o disposto 
no Art. 144, parágrafo 8º, Art. 23, inciso I e Art. 225 da Constitui-
ção Federal, Art. 24 da Lei Federal nº 9.503/97, Art. 6º, inciso IV, 
da Lei Federal nº 10.826/03, Art. 40 ao 45, do Decreto Federal nº 
5.123/04, Lei Federal nº 13.022/2014, concomitantemente com o 
Art. 5, inciso XVII, da Lei Orgânica do Município e Lei Complementar 
Municipal nº 1.419/2004.

Parágrafo único. Sem comprometimento de sua destinação 
constitucional, cabe também a Guarda Municipal o cumprimento 
de atribuições subsidiárias explicitadas pelo Ministério da Justiça 
através da Secretaria Nacional de Segurança Pública.

Art. 4º São atribuições da Guarda Municipal de Ceará-Mirim, 
além de outros que a Lei nº 13.022/2014 lhe conferir:

I - prevenir, proibir, inibir e restringir ações nefastas de pessoas 
que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;

II - educar, orientar, fiscalizar, controlar e policiar o trânsito nas 
vias e logradouros municipais, visando à segurança e a fluidez no 
tráfego;

III - vigiar e proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquite-
tônico e ambiental do Município, adotando medidas educativas e 
preventivas;

IV - exercer o poder de polícia com o objetivo de proteger a 
tranquilidade e segurança dos cidadãos;

V - colaborar, com os órgãos estaduais para o desenvolvimento 
e o provimento no Município, visando o cessamento das atividades 
que violarem as normas de saúde, de higiene e de segurança e a 
funcionalidade, a moralidade ou quaisquer outros aspectos relacio-
nados com o interesse do Município;

VI - coordenar e participar das atividades de Defesa Civil.
§1º Compete a Guarda Municipal de Ceará-Mirim desempe-

nhar missões eminentemente preventivas, zelando pelo respeito à 
Constituição, às leis e a proteção do patrimônio público municipal e 
garantir a prestação de serviços de responsabilidade do município.

§2º A Guarda Municipal de Ceará-Mirim, além da execução de 
atividades voltadas para a segurança e apoio aos cidadãos, as quais 
devem ser realizadas com observância dos princípios de respeito 
aos direitos humanos, da garantia dos direitos individuais e coleti-
vos e do exercício da cidadania e proteção das liberdades públicas, 
deve ainda, desenvolver atividades de caráter social, estando com-
prometida com a evolução social da comunidade.
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§3º A Guarda Municipal de Ceará-Mirim deve colaborar com as 
autoridades que estejam atuando no município, especialmente no 
que tange à proteção do meio ambiente, ecologicamente equilibra-
do, e ao bem-estar da criança e do adolescente, quando solicitadas.

Art. 5º A Guarda Municipal de Ceará-Mirim deverá integrar as 
atividades de envergadura policiais realizadas no Município, quan-
do planejadas conjuntamente.

Parágrafo único. Na realização dessas atividades, a Guarda Mu-
nicipal de Ceará-Mirim manterá a chefia de suas frações, com a fi-
nalidade precípua de harmonizar e transmitir ordens pertinentes à 
consecução dos objetivos comuns.

Art. 6º Respeitadas a autonomia e as peculiaridades de cada 
uma das instituições, com atuação no município, poderão os res-
ponsáveis trocar informações sobre os campos de atuação de seus 
comandos.

SEÇÃO II
DO COMANDO DA GUARDA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM

Art. 7º O Comando da Guarda Municipal de Ceará-Mirim/RN, 
órgão integrante da estrutura organizacional da Secretaria Munici-
pal de Defesa Social e subordinado diretamente ao Prefeito Muni-
cipal de Ceará-Mirim/RN e/ou ao Secretário Municipal de Defesa 
Civil, tem por propósito o preparo e o emprego dos recursos huma-
nos e equipamentos para o cumprimento de sua destinação consti-
tucional e de suas atribuições subsidiárias.

Art. 8º O Comando da Guarda Municipal de Ceará-Mirim/RN 
compreende suas instalações, seus equipamentos e seu efetivo fun-
cional.

Art. 9º O Comandante da Guarda Municipal de Ceará-Mirim/
RN é nomeado pelo Prefeito Municipal, dentre os Guardas Muni-
cipais, para exercer a direção e a gestão no âmbito de suas atribui-
ções, tendo como requisitos obrigatórios para ocupar o cargo:

I - formação superior;
II - experiência na área de Segurança Pública de no mínimo ní-

vel II.
III - conduta ilibada notória.
IV - Ser Supervisor de carreira.
Parágrafo único. O cargo de Comandante da Guarda Municipal 

de Ceará-Mirim é de competência de servidor oriundo da Carreira 
de Guarda Municipal de Ceará-Mirim, pertencente ao último grau 
hierárquico, o qual gozará de tratamento e prerrogativas de Coman-
dante da Guarda Municipal e seus proventos serão equivalentes a 
80% do valor dos proventos de um Secretário Municipal de Ceará 
- Mirim.

Art. 10. O Comandante da Guarda Municipal de Ceará-Mirim 
quando se licenciar para tratamento de saúde ou entrar em gozo 
de férias regulamentares será substituído interinamente peio Sub 
Comandante da Guarda Municipal de Ceará-Mirim.

Parágrafo único. Após o término do expediente normal, bem 
como nos finais de semana e feriados, o Chefe de Serviço Diário 
representará o Comando.

Art. 11. O Sub Comandante da Guarda Municipal de Ceará-Mi-
rim será escolhido dentre os Supervisores da Guarda Municipal e 
seus proventos será equivalente a 70% do valor dos proventos de 
um Secretário Municipal de Ceará-Mirim.

Art. 12. O Comando da Guarda Municipal está estruturado em:
I - Setor Operacional
a) ROMU;
b) GOP (Guarda Operacional Patrimonial);

c) GCDC (Grupo de Controle de Distúrbio Civil);
d) Canil;
e) Esquadrão Montado (Cavalaria).
II - Setor de Técnico de Ensino e Instrução
a) Programas e Projetos
b) Apoio Logístico
c) (Revogado pela Lei nº 1821/2017)
d) (Revogado pela Lei nº 1821/2017)
e) (Revogado pela Lei nº 1821/2017)
III - Setor de Gestão de Pessoas:
a) Assistência e Serviço Social.
IV - Setor Escolar:
a) Serviço de Proteção Urbano e Rural;
b) PROSEV Escola;
c) PROSEV Comunidade.
V - Setor Ambiental:
a) Serviço de Proteção Ambiental Urbano e Rural
VI - Setor de Fiscalização:
a) Serviço de Fiscalização do Trânsito;
b) Serviço de Fiscalização de Áreas de Risco, (Defesa Civil);
VII - Setor de Inteligência:
a) Serviço de Videomonitoramento Eletrônico;
b) Serviço de Vigilância Patrimonial;
c) Serviço de Segurança Velada.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES INERENTES AO CARGO

SEÇÃO I
DO COMANDANTE DA GUARDA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM

Art. 13. O Comando da Guarda Municipal de Ceará-Mirim é 
função do grau hierárquico, constituindo uma prerrogativa impes-
soal com atribuições e deveres, sendo eles:

I - o Comando da Guarda Municipal de Ceará-Mirim;
II - assistir e representar o Prefeito, (a), e Secretário, (a) de De-

fesa Social, quando requisitado;
III - coordenar todas as atividades desempenhadas pela Guarda 

Municipal de Ceará-Mirim;
IV - superintender as tarefas atribuídas aos Setores da Guarda 

Municipal de Ceará - Mirim; (regulamentada por lei específica)
V - emitir relatório minucioso, anual, do comportamento dos 

Guardas Municipais para o órgão da Corregedoria; (regulamentada 
por lei específica)

VI - acatar as propostas da Ouvidoria, de modo que venha a 
trazer benefícios para a Corporação, seus comandados e a popula-
ção, primando sempre pela prestação de serviço de excelência e a 
qualidade de vida do servidor;

VII - enviar ao Prefeito(a), e Secretário(a) Municipal de Defesa 
Social, mensalmente, o relatório minucioso das atividades da Guar-
da Municipal de Ceará-Mirim;

VIII - tomar a decisão final nas questões decorrentes de delibe-
rações adotadas pelas chefias subordinadas.

Art. 14. Compete ainda ao Comando da Guarda Municipal de 
Ceará-Mirim:

I - implementar planos de segurança dos próprios municipais;
II - implementar plano de avaliação e monitoramento de grau 

de risco específico para cada equipamento sob sua guarda;
III - coordenar os meios logísticos, no que se referem a trans-

portes, comunicações, uniformes, armas e munições;



ESTATUTO DA GUARDA MUNICIPAL

497

IV - implementar medidas de prevenção e monitoramento de 
áreas de risco e vigilância eletrônica;

V - proporcionar o ensino continuado, o condicionamento físi-
co e a postura, necessários para o desenvolvimento das atividades 
dos Guardas Municipais;

VI - disponibilizar recursos humanos para o emprego nos de-
mais setores da Secretaria Municipal de Defesa Social, quando so-
licitado;

VII - trazer em dia o histórico da Guarda Municipal de Ceará-
-Mirim.

Parágrafo único. O Comandante da Guarda Municipal de Cea-
rá-Mirim deverá solicitar aos órgãos policiais Estaduais e Federais, 
desenvolver ciclos de debates e treinamento em conjunto, visando 
o aprimoramento profissional e operacional do serviço de seguran-
ça a ser realizado.

SEÇÃO II
DOS SETORES

Art. 15. Os Setores da Guarda Municipal de Ceará - Mirim, ten-
do como responsável geral o Sub Comandante da Guarda Munici-
pal, reporta-se diretamente ao Comandante da Guarda Municipal 
de Ceará-Mirim, e tem por competência coordenar a gerência geral 
dos Setores e tem por finalidade gerir o acolhimento, triagem e dis-
tribuição de demandas recebidas com as seguintes atribuições:

I - representar o Comandante da Guarda Municipal de Ceará-
-Mirim, quando requisitado;

II - coordenar as ações de comunicação, que envolvam ocorrên-
cias, tanto de caráter preventivo como repressivo nos equipamen-
tos municipais, atendendo e redirecionando as demandas oriundas 
dos diversos canais de solicitação;

III - definir as medidas e recursos alocando-os de acordo com o 
grau de complexidade e risco das demandas;

IV - atuar como elo operacional junto aos demais órgãos de 
serviços essenciais, tais como: Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Po-
lícia Militar, Companhia de Energia Elétrica, Companhia de Águas e 
Esgoto, entre outros;

V - confeccionar e manter atualizado e disponível ao Chefe de 
Serviço Diário, Plano de Contingência, cadastrando todos os dados 
necessários para o bom desempenho do serviço nas mais diversas 
situações, contendo endereço, telefone e nome completo dos uti-
litários;

VI - controlar a utilização do sistema de radiocomunicação e te-
lefonia de uso operacional, observando a legislação e conduta ética;

VII - manter cadastro de demandas atualizado, visando repasse 
aos setores competentes, bem como para o planejamento opera-
cional;

VIII - levar ao conhecimento do Comandante, verbalmente ou 
por escrito, depois de convenientemente apuradas, todas as ocor-
rências que não lhe caiba resolver;

IX - dar conhecimento ao Comandante e ao Corregedor da 
Guarda Municipal de Ceará-Mirim das ocorrências e dos fatos a res-
peito dos quais haja providenciado por iniciativa própria;

X - tomar providências de caráter urgente na ausência ou no 
impedimento ocasional do Comandante, dando-lhe conhecimento 
na primeira oportunidade;

XI - zelar assiduamente pela conduta dos servidores lotados na 
Central da Guarda Municipal de Ceará-Mirim;

XII - escalar mensalmente os Supervisores que concorrem à es-
cala de Chefe de Serviço Diário;

XIII - conferir e assinar diariamente o livro de Plantão de Ocor-
rências existente no Centro de Operações;

XIV - autenticar e dar conhecimento aos Chefes de Serviço Diá-
rio, as cópias do Boletim Interno, bem como as Ordens de Serviço e 
Instruções do Comando;

XV - manter arquivados, sob sua responsabilidade, as Ordens 
de Serviço, Boletins Internos e Livros de Plantão de Ocorrências;

XVI - repassar a Gerência de Informações Estratégicas diaria-
mente informações para a confecção de relatórios analíticos, pro-
dutos gráficos e estatísticos;

XVII - manter organizado o cadastro operacional dos integran-
tes da Guarda Municipal de Ceará-Mirim;

XVIII - instaurar e presidir Processo Sumário, ao tomar conhe-
cimento da existência de possíveis irregularidades, envolvendo ser-
vidores lotados na Central da Guarda Municipal de Ceará-Mirim ou 
sob seu comando;

XIX - encarregar-se das ligações com a imprensa, notadamen-
te para fins de esclarecimento ao público, respeitando e fazendo 
respeitar as limitações impostas pelo sigilo e determinações supe-
riores.

SEÇÃO III
DA NOMEAÇÃO DAS FUNÇÕES

Art. 16. O cargo de Chefe de Serviço Diário será preenchido, 
preferencialmente, por servidor oriundo da Carreira de Guarda 
Municipal de Ceará-Mirim, pertencente ao nível hierárquico de 
supervisor, podendo em sua vacância ser preenchido por Guarda 
Municipal de carreira levando-se em consideração para a mesma a 
antiguidade.

SEÇÃO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Todo o servidor com cargo de chefia de serviço é res-
ponsável de equipe, além das atribuições inerentes aos cargos, ain-
da competem planejar, orientar, coordenar, acompanhar, controlar 
e fiscalizar o emprego do seu efetivo.

Art. 18. Incubem ainda, as seguintes atribuições e deveres:
I - acompanhar todas as atividades e serviços, facilitando, con-

tudo, o livre exercício das funções de seus subordinados, para que 
desenvolva o espírito de iniciativa, indispensável na busca do auto-
-aperfeiçoamento e prestação de serviço de excelência;

II - esforçar-se para que os seus subordinados façam do cumpri-
mento do dever um verdadeiro culto e exigir que pautem sua con-
duta pelas normas da mais severa moral, orientando-os e compe-
lindo - os a satisfazerem seus compromissos morais e pecuniários, 
inclusive de assistência à família;

III - imprimir a todos os seus atos, como exemplo, a máxima 
correção, pontualidade e justiça;

IV - velar para que os graduados sob seu comando sirvam de 
exemplo aos subordinados;

V - zelar para que seus comandados observem fielmente to-
das as disposições regulamentares e para que existam entre eles 
coesão e harmonia, a fim de facilitar o máximo rendimento e a in-
dispensável uniformidade nas atividades de comando, instrução e 
administração;

VI - procurar, com o máximo critério, conhecer os seus coman-
dados, observando cuidadosamente suas capacidades física, inte-
lectual e de trabalho, bem como suas virtudes e defeitos, não ape-
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nas para formar juízo próprio, mas também para prestar sobre eles, 
com exatidão e justiça, as informações regulamentares e outras que 
forem necessárias;

VII - atender às ponderações justas de seus subordinados, 
quando feitas em termos adequados e desde que sejam de sua 
competência;

VIII - assegurar que o material e o equipamento distribuídos a 
área de sua abrangência, estejam nas melhores condições possíveis 
de uso e sejam apropriadamente utilizados e controlados;

IX - providenciar a elaboração ou a atualização dos planos de 
segurança e defesa, de combate a incêndios, de chamada e outros;

X - orientar e coordenar o processo de arquivamento, análise, 
avaliação e seleção de documentos no âmbito de sua circunscrição.

Parágrafo único. As atribuições dos chefes de setores da Guar-
da Municipal de Ceará Mirim serão descritas por meio das Normas 
Gerais de Ação especificas de cada setor.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA HIERÁRQUICA

CAPÍTULO I
DA HIERARQUIA

Art. 19. A hierarquia consiste em graduações e classes, que 
identificam a natureza, o grau de responsabilidade e a complexida-
de dos cargos e padrões respectivamente, alcançados pelo servidor 
dentro da Guarda Municipal de Ceará Mirim.

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA DA CARREIRA

Art. 20. A Carreira de Guarda Municipal está constituída em 
graduações e classes, nominadas pela ordem hierárquica crescente.

I - Comandante;
II - Sub-comandante;
III - Supervisores;
IV - Guarda Municipal - Nível X;
V - Guarda Municipal - Nível IX;
VI - Guarda Municipal - Nível VIII;
VII - Guarda Municipal - Nível VII;
VIII - Guarda Municipal - Nível VI;
IX - Guarda Municipal - Nível V;
X - Guarda Municipal - Nível IV;
XI - Guarda Municipal - Nível III;
XII - Guarda Municipal - Nível II;
XIII - Guarda Municipal - Nível I;
Parágrafo único. O efetivo de supervisores deverá ser de 7,62% 

do efetivo total de guardas municipais.

SEÇÃO II
DOS NÍVEIS HIERÁRQUICOS

Art. 21. A Carreira de Guarda Municipal é constituída em dez 
níveis permanentes.

I - Nível X - Corresponde aos servidores da Guarda Municipal, 
que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guarda Mu-
nicipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz Curricu-
lar Nacional para Formação das Guardas Municipais da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que tenham 
atingido 30 anos de serviço efetivo na instituição.

II - Nível IX - Corresponde aos servidores da Guarda Municipal, 
que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guarda Mu-
nicipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz, Curri-
cular Nacional para Formação das Guardas Municipais da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que tenham 
atingido 27 anos de serviço efetivo na instituição.

III - Nível VIII - Corresponde aos servidores da Guarda Muni-
cipal, que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guar-
da Municipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz 
Curricular Nacional para Formação das Guardas Municipais da Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que 
tenham atingido 24 anos de serviço efetivo na instituição.

IV - Nível VII - Corresponde aos servidores da Guarda Munici-
pal, que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guar-
da Municipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz 
Curricular Nacional para Formação das Guardas Municipais da Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que 
tenham atingido 21 anos de serviço efetivo na instituição.

V - Nível VI - Corresponde aos servidores da Guarda Municipal, 
que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guarda Mu-
nicipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz Curricu-
lar Nacional para Formação das Guardas Municipais da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que tenham 
atingido 18 anos de serviço efetivo na instituição.

VI - Nível V - Corresponde aos servidores da Guarda Municipal, 
que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guarda Mu-
nicipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz Curricu-
lar Nacional para Formação das Guardas Municipais da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que tenham 
atingido 15 anos de serviço efetivo na instituição.

VII - Nível IV - Corresponde aos servidores da Guarda Munici-
pal, que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guar-
da Municipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz 
Curricular Nacional para Formação das Guardas Municipais da Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que 
tenham atingido 12 anos de serviço efetivo na instituição.

VIII - Nível III - Corresponde aos servidores da Guarda Muni-
cipal, que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guar-
da Municipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz 
Curricular Nacional para Formação das Guardas Municipais da Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que 
tenham atingido 9 anos de serviço efetivo na instituição.

IX - Nível II - Corresponde aos servidores da Guarda Municipal, 
que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guarda Mu-
nicipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz Curricu-
lar Nacional para Formação das Guardas Municipais da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que tenham 
atingido 6 anos de serviço efetivo na instituição.

X - Nível I - Corresponde aos servidores da Guarda Municipal, 
que tenham o Certificado do Curso de Formação para Guarda Mu-
nicipal com no mínimo 536 h/aula, de acordo com a Matriz Curricu-
lar Nacional para Formação das Guardas Municipais da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública/Ministério da Justiça, e que estão 
ingressando na carreira da Guarda Municipal, sendo este o nível 
inicial.

a) A graduação de Supervisor corresponde à esfera de ação ge-
rencial, responsável pelo planejamento estratégico, estabelecendo 
diretrizes de ação e métodos, e pela elaboração da planificação dos 
projetos políticos de Segurança Pública Municipal afetas a Guarda 


